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PLENÁRIO

DESPACHO
02/10/2017

LIDO NA 114ª (CENTÉSIMA DÉCIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE SETEMBRO DE 2017.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
03/10/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 88/2017
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM 8.182/2017 ? PODER EXECUTIVO - PROPOSIÇÃO 88/2017 - REMESSA À CCJR
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  Data da criação:  09/10/2017 10:54:31  Data da assinatura:  09/10/2017 10:55:55

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
09/10/2017

PARECER

 

Mensagem 8.182/2017 – Poder Executivo

 

Proposição 88/2017

 

O presente parecer tem por objeto a análise da   Mensagem 8.182, de 13 de setembro de 2017, de
iniciativa do Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, o qual encaminhou projeto de lei que
“AUTORIZA A CRIAÇÃO DE FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS E/OU
ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO PENAL DO SISTEMA
PENITENCIÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

Em justificativa, o Chefe do Executivo estadual, encaminhando Proposta, assevera que:

 

A proposta objetiva a autorizar a criação pelo Poder Executivo, no âmbito
do sistema penitenciário do Estado do Ceará, de fundos responsáveis pela
administração dos recursos das unidades prisionais, a serem aplicados,
dentre outras finalidades, na manutenção do regular funcionamento do
estabelecimento penal, proporcionando a sua conservação e melhoria das
estruturas físicas, internas e externas. Além disso, tais recursos poderão ser
empregados nas despesas necessárias para regularização jurídica dos
reeducandos, na retribuição pecuniária sobre os trabalhos internos
realizados pelos reeducandos e nas despesas necessárias à capacitação do
reeducando, quando voltadas para o desenvolvimento de atividades
laborais, ou despesas relacionadas às atividades educacionais, quando
voltadas para formação do reeducando.
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Aliado a essas finalidades, este Projeto tem por premissa, dentre outras, a
importância de proporcionar oportunidade de trabalho e de
empreendedorismo, além da ressocialização e inclusão social aos
reeducandos do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará. O trabalho é
tido como um dos mais eficazes instrumentos de transformação do apenado,
sendo, ademais, uma exigência imposta pela Lei de Execução Penal. A
natureza ressocializadora do trabalho é uma verdade universal. O exercício
de uma atividade profissional, no âmbito do cumprimento de uma pena
privativa de liberdade constitui, com efeito, uma das melhores políticas de
prevenção à reincidência e de combate à criminalidade.

 

Com efeito, busca a presente proposição, a partir de diversas medidas,
incentivar a que mais empresas venham a assumir o papel de tomadoras do
serviço dos presidiários e contribuir com sua reinserção social.

 

É o relatório. Opino.

 

Ao propor a criação do FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS E/OU NOS
ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO PENAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
utiliza o Chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 60, § 2º, “c”,[1] da Constituição Estadual, que
lhe confere a iniciativa privativa de propor normas que disponham sobre a “criação, organização,
estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública

”, bemdireta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos
como o § 2º, “e”,[2]  do mesmo dispositivo, que lhe confia a possibilidade de apresentação de projetos de
lei que disponham sobre matéria orçamentária.

 

Ademais, a matéria de direito penitenciário está inserida dentre as competências concorrentes do Estado,
consoante preleciona o art. 24, inciso I da Constituição Federal, “in verbis”:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

 I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

 

Nesta senda, a propositura em apreço passa pela faculdade atribuída ao Poder Executivo, no exercício da 
, a quem compete o envio de projetos de lei que julgar necessários para oindirizo generale di governo

bem da administração, competindo à Casa Legislativa a devida análise e deliberação, diante do que
estabelece o art. 205, VIII, da Constituição Estadual[3], que espelha previsão da constitucional do art.
167, IX, a fim de verificar o atendimento do interesse público.
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A natureza orçamentária dos fundos especiais é ressaltada no art. 71, da Lei Federal 4.320/64, norma
geral do Direito Financeiro, consistindo no produto de receitas especificadas por lei, que se vinculam à
realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.

 

Como se observa, o Chefe do Executivo Estadual, ao apresentar projeto de lei para instituição de Fundo
Rotativo nos Complexos Penitenciários e/ou nos Estabelecimentos Provisórios e de Execução Penal do
Sistema Penitenciário, obedece aos quesitos do princípio da legalidade estrita e iniciativa para
propositura, o que permite seu regular trâmite nesta Casa de Leis.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei remetido por intermédio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.182/2017

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 

, em Fortaleza, 9PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de outubro de 2017.

 

[1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São  as Leis que disponham sobre:de iniciativa privativa do Governador do Estado

c) criação,   órgãos e entidades daorganização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

[2] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

e) matéria orçamentária.

[3] Art. 205. São vedados:

VIII – a instituição de fundos de qualquer natureza, em prévia autorização legislativa; 
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  09/10/2017 12:13:54  Data da assinatura:  09/10/2017 12:15:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  09/10/2017 14:44:27  Data da assinatura:  09/10/2017 14:46:03

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
09/10/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 88/2017 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.182/2017 DO
PODER EXECUTIVO)

 

AUTORIZA A CRIAÇÃO DE FUNDO ROTATIVO NOS
COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS E/OU ESTABELECIMENTOS
PROVISÓRIO.

 

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS.

 

 

 

I - RELATÓRIO

 

 

Trata-se  de mensagem nº 88/2017, oriunda da mensagem nº 8.182/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A
CRIAÇÃO DE FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS E/OU
ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIO.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alíneas “a, b, c, e”, art. 88, incisos III e IV
e art. 205, inciso VIII da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)  criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Art. 205. São vedados:
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VIII – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem
prévia autorização legislativa.

 

A natureza orçamentária dos fundos especiais é ressaltada no art. 71, da Lei Federal 4.320/64, norma
geral do Direito Financeiro, segundo o qual os mesmos consistem no produto de receitas especificadas
por lei, que se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas
peculiares de aplicação.

TÍTULO VII

Dos Fundos Especiais

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas
especificadas que por lei se vinculam à realização de
determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de
normas peculiares de aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a
fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na
Lei de Orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o
instituiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em
balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito
do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar
normas peculiares de contrôle, prestação e tomada de contas,
sem de qualquer modo, elidir a competência específica do
Tribunal de Contas ou órgão equivalente

 

A proposta objetiva autoriza a criação de fundos responsáveis pela administração dos recursos das
unidades prisionais, a serem aplicados, dentre outras finalidades, na manutenção do regular
funcionamento dos estabelecimentos penais, além de poder ser empregado nas despesas necessárias para
regularização judiciária dos reeducandos.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.
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§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 88/2017 (oriunda da mensagem nº 8.182/2017), de autoria do Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                              

25ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 10/10/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 88/17 - ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.182/17 - PODER EXECUTIVO

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.
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COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

MEMORANDO
11/10/2017

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL (CDS)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de Vossa
Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 88/2017 E EMENDAS (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.182/2017 DO PODER
EXECUTIVO)

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  16/10/2017 09:26:04  Data da assinatura:  16/10/2017 10:08:49

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
16/10/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 88/2017 E EMENDAS

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.182/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.182 - AUTORIZA A CRIAÇÃO
DE FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS
E/OU ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO
PENAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 88/2017 e emendas nº 01 e 02, oriunda da mensagem nº 8.182/2017 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“AUTORIZA A CRIAÇÃO DE FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS
E/OU ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO PENAL DO SISTEMA
PENITENCIÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.
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II- ANÁLISE

A proposta objetiva a autorizar a criação pelo Poder Executivo, no âmbito do sistema penitenciário do
Estado do Ceará, de fundos responsáveis pela administração dos recursos das unidades prisionais, a serem
aplicados, dentre outras finalidades, na manutenção do regular funcionamento do estabelecimento penal,
proporcionando a sua conservação e melhoria das estruturas físicas, internas e externas. Além disso, tais
recursos poderão ser empregados nas despesas necessárias para regularização jurídica dos reeducandos,
na retribuição pecuniária sobre os trabalhos internos realizados pelos reeducandos e nas despesas
necessárias à capacitação do reeducando, quando voltadas para o desenvolvimento de atividades laborais,
ou despesas relacionadas às atividades educacionais, quando voltadas para a formação do reeducando.

Aliado a essas finalidades, este Projeto tem por premissa, dentre outras, a importância de proporcionar
oportunidade de trabalho e de empreendedorismo, além da ressocialização e inclusão social aos
reeducandos do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará. O trabalho é tido como um dos mais eficazes
instrumentos de transformação do apenado, sendo, ademais, uma exigência imposta pela Lei de Execução
Penal. A natureza ressocializadora do trabalho é uma verdade universal. O exercício de uma atividade
profissional, no âmbito do cumprimento de uma pena privativa de liberdade constitui, com efeito, uma
das melhores políticas de prevenção à reincidência e de combate à criminalidade,

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto orável ao Mérito  da mensagem nºavF do Projeto de Lei encaminhado por meio
88/2017 (oriunda da mensagem nº 8.182/2017) e  Favorável as emendas de nº 01 e 02.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  17/10/2017 09:11:34  Data da assinatura:  17/10/2017 09:13:11

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

INFORMAÇÂO
17/10/2017

RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

O DOCUMENTO Nº 10 - MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATORIA PARA O
DEPUTADO EVANDRO LEITÃO   É PARA RELATAR A PRPPOSIÇÃO E AS DUAS
EMENDAS.

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  18/10/2017 13:55:43  Data da assinatura:  19/10/2017 10:01:46

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

11ª REUNIÃO ORDINÁRIA       Data 18/10/2017

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

CONCLUSÃO: Aprovado o parecer do relator ao Projeto e às Emendas.

                                                    

                                                                              

 

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - DEP ODILON AGUIAR

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  24/10/2017 16:51:20  Data da assinatura:  24/10/2017 16:53:31

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
24/10/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Odilon Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Sim nº 1 e 2 Não Não

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99588 - ODILON AGUIAR

  Usuário assinador:  99588 - ODILON AGUIAR

  Data da criação:  13/11/2017 14:00:58  Data da assinatura:  13/11/2017 14:03:49

GABINETE DO DEPUTADO ODILON AGUIAR

PARECER
13/11/2017

PARECER

Proposição n.º 0088/2017

Assunto: Mensagem.

Autor(a): Poder Executivo.

AUTORIZA A CRIAÇÃO DE FUNDO ROTATIVO NOS
COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS E/OU
ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO
PENAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Trata a matéria sob análise de mensagem encaminhando Projeto de Lei que autoriza a criação de Fundo
Rotativo nos Complexos Penitenciários e/ou estabelecimentos provisórios e de execução penal do sistema
penitenciário e dá outras providências.

DA ANÁLISE

Para se constituir um fundo público deve-se analisar a conveniência de determinada fonte de recurso e o
encaminhar a um projeto para aprovação, existindo, portanto, um conhecimento dos critérios de
financiamento, uma apresentação e uma avaliação, para então concluir se expressamente por lei, este
fundo realmente possui uma destinação ao bem da coletividade.

O art. 71 da Lei 4.320/64 que efetua as normas gerais de direito financeiro afirma que:

Art. 71 - Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam
a realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares
de aplicação.

Esta definição mostra que todo e qualquer fundo público deve ter a finalidade de alcançar um objetivo
específico que justifique a sua realização, ou seja, exige receitas especificadas na lei.
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Devendo assim ser mencionada expressamente quais as receitas que formarão o fundo, e como o mesmo
será utilizado para atingir seu intuito final, ou seja, quais os programas que serão instituídos nas normas e
qual o interesse na administração púbica, para assim a lei poder dispor de recursos para serem
empregados nas normas.

Para avalizar esse entendimento, que é pacífico e consolidado no Direito Financeiro, veja os
ensinamentos de Flávio Cruz (2001), em seus “Comentários à Lei n.º 4.320/1964 – Normas Gerais de
Direito Financeiro”:

Fundo não é uma entidade jurídica, [...], é um tipo de gestão
administrativa e financeira de recursos ou conjunto de recursos
vinculados ou alocados a uma área de responsabilidade, para
cumprimento de objetivos específicos, mediante a execução de
programas com ele relacionados.

..........................................................................................

O fundo não possui personalidade jurídica própria, vinculando-se ao
órgão a que pertença.

Feita esta breve introdução ao tema, cumpre-nos perquirir sobre a finalidade/objetivo da criação do Fundo
Rotativo proposto na mensagem sob apreciação.

Ainda que não esteja explicitado na justificativa que acompanha a mensagem, a criação do Fundo
Rotativo dos Complexos Penitenciários poderá dar maior agilidade na gestão dos estabelecimentos
prisionais do Estado do Ceará, especialmente, no tocante à oferta de trabalho aos internos do sistema.

Todavia, há de se ponderar que a gestão do fundo pelos diretores de unidades prisionais aumentará o
leque de ordenadores de despesas no âmbito da Secretaria de Justiça, reclamando eficiente fiscalização e
competente.

Impende observar, igualmente, que as despesas do fundo deverá limitar-se estritamente ao previsto no
Capítulo IV – DA APLICAÇÃO em seu artigo 5.º do projeto de lei em tablado, não podendo, sob
qualquer pretexto ou justificativa, estender-se o rol de aplicação dos recursos financeiros do Fundo
Rotativo, sem prévia autorização ou modificação legislativa.

Dessarte, opinamos com  à aprovação do projeto ora relatado.PARECER FAVORÁVEL

 

Fortaleza, 09 de novembro de 2017.

ODILON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - DEP. ODILON AGUIAR

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  13/11/2017 16:09:12  Data da assinatura:  13/11/2017 16:14:57

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
13/11/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Odilon Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO Nº 03 NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

39 de 68



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99588 - ODILON AGUIAR

  Usuário assinador:  99588 - ODILON AGUIAR

  Data da criação:  23/11/2017 09:17:32  Data da assinatura:  23/11/2017 09:20:02

GABINETE DO DEPUTADO ODILON AGUIAR

PARECER
23/11/2017

PARECER SOBRE AS EMENDAS ns.º 1, 2 e 3

 

Proposição n.º 0088/2017

Assunto: Mensagem.

Autor(a): Poder Executivo.

 

 

AUTORIZA A CRIAÇÃO DE FUNDO ROTATIVO NOS
COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS E/OU
ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO
PENAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

Trata a matéria de Emendas Aditivas à mensagem encaminhando Projeto de Lei que autoriza a criação de
Fundo Rotativo nos Complexos Penitenciários e/ou estabelecimentos provisórios e de execução penal do
sistema penitenciário e dá outras providências.

As emendas em análise tratam, em síntese, de envio de relatórios de prestação de contas do Fundo à
Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Com efeito, observando o Princípio da Razoabilidade, entendemos que o prazo de 06 (seis) meses seja o
adequado ao envio dos sobreditos relatórios.

 

Dessarte, opinamos com  à Emenda n.º 2 e  às EmendasPARECER FAVORÁVEL DESFAVORÁVEL
ns.º 01 e 03.
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Fortaleza, 22 de novembro de 2017.

ODILON AGUIAR

Deputado Estadual

 

 

ODILON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - DEP. ELAMANO FREITAS

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  23/11/2017 12:50:39  Data da assinatura:  23/11/2017 12:53:27

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
23/11/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO Nº 4 NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDA Nº 4/17

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  23/11/2017 13:46:22  Data da assinatura:  23/11/2017 13:48:54

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
23/11/2017

PARECER SOBRE A EMENDA Nº 04/17

 

Trata-se de / , de autoria do Deputado Odilon Aguiar, que acrescenta o §2º ao Emenda Aditiva nº 04 2017
art. 5º da Mensagem 88/2017. A presente emenda, em nosso entendimento, iria burocratizar ainda mais o
processo de contratação emergencial,  que já é previsto dessa maneira na Lei de Licitações e Contratos
públicos, para o fornecimento de materiais, prestação de serviços, obras e serviços de engenharia para as
unidades prisionais. 

Dessa maneira damos  PARECER CONTRÁRIO.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA CTASP

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  30/11/2017 13:49:48  Data da assinatura:  30/11/2017 13:52:37

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/11/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 30/11/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES

                                                                                                                                                                     

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT

  Autor:  99345 - MIRIAN SOBREIRA

  Usuário assinador:  99345 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  01/12/2017 08:44:34  Data da assinatura:  01/12/2017 08:47:17

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
01/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência O Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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SIM 01,02,03 E 04 SIM, DIA 23/11 NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 88/2017 E EMENDAS

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  01/12/2017 09:24:34  Data da assinatura:  01/12/2017 10:56:31

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
01/12/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 88/2017 E EMENDAS

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.182/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.182 - AUTORIZA A CRIAÇÃO
DE FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS
E/OU ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO
PENAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 88/2017, oriunda da mensagem nº 8.182/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A
CRIAÇÃO DE FUNDO ROTATIVO NOS COMPLEXOS PENITENCIÁRIOS E/OU
ESTABELECIMENTOS PROVISÓRIOS E DE EXECUÇÃO PENAL DO SISTEMA
PENITENCIÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.

 

 

II- ANÁLISE

49 de 68



A proposta objetiva a autorizar a criação pelo Poder Executivo, no âmbito do sistema penitenciário do
Estado do Ceará, de fundos responsáveis pela administração dos recursos das unidades prisionais, a serem
aplicados, dentre outras finalidades, na manutenção do regular funcionamento do estabelecimento penal,
proporcionando a sua conservação e melhoria das estruturas físicas, internas e externas. Além disso, tais
recursos poderão ser empregados nas despesas necessárias para regularização jurídica dos reeducandos,
na retribuição pecuniária sobre os trabalhos internos realizados pelos reeducandos e nas despesas
necessárias à capacitação do reeducando, quando voltadas para o desenvolvimento de atividades laborais,
ou despesas relacionadas às atividades educacionais, quando voltadas para a formação do reeducando.

Aliado a essas finalidades, este Projeto tem por premissa, dentre outras, a importância de proporcionar
oportunidade de trabalho e de empreendedorismo, além da ressocialização e inclusão social aos
reeducandos do Sistema Penitenciário do Estado do Ceará. O trabalho é tido como um dos mais eficazes
instrumentos de transformação do apenado, sendo, ademais, uma exigência imposta pela Lei de Execução
Penal. A natureza ressocializadora do trabalho é uma verdade universal. O exercício de uma atividade
profissional, no âmbito do cumprimento de uma pena privativa de liberdade constitui, com efeito, uma
das melhores políticas de prevenção à reincidência e de combate à criminalidade,

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.
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As emendas de nsº 01, 03 e 04, somos de parecer contrário a sua aprovação e favorável à emenda nº 02 de
autoria do Capitão Wagner.

 

IV- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto   da mensagem nºfavorável ao Mérito do Projeto de Lei encaminhado por meio
88/2017 (oriunda da mensagem nº 8.182/2017), Favorável a emenda de nº 02 e Contrário as emendas
de ns.º 01, 03 e 04.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

51 de 68



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  04/12/2017 08:34:46  Data da assinatura:  04/12/2017 09:12:54

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/12/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 30/11/2017

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR A MENSAGEM E AS
EMENDAS

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/12/2017 10:20:10  Data da assinatura:  04/12/2017 10:23:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas nºs Regime de Urgência Estudo Técnico

  01 e 02    

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDA 01 E 02

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  04/12/2017 11:43:48  Data da assinatura:  04/12/2017 11:46:37

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
04/12/2017

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 01 E 02

 

A , de autoria do Deputado Heitor Ferrer, que adiciona o Parágrafo Único ao art. 4º daEmenda nº 01/17
Mensagem e por encontrar-se em total acordo com os ditames constitucionais e regimentais damos 
PARECER FAVORÁVEL.

 

Já a , de autoria do Deputado Capitão Wagner, que adiciona o inciso XI ao art. 2º daEmenda nº 02/17
Mensagem e por encontrar-se em total acordo com os ditames constitucionais e regimentais damos 
PARECER FAVORÁVEL.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/12/2017 12:35:22  Data da assinatura:  04/12/2017 12:38:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

50ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA   Data 30/11/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

57 de 68



PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  05/12/2017 06:40:18  Data da assinatura:  05/12/2017 09:16:52

PLENÁRIO

DESPACHO
05/12/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 84ª (OCTAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/11/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 85ª (OCTAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/11/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 86ª (OCTAGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/11/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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